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MENSAGEM N06.984 , de 09 de j.mhn de 2008. 

Senhor Presidente, 

Cumpnmentando Vossa Excelência, tenho a honra de encaminhar à elevada deliberação 

dessa egrégia Assembléia Legislativa o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a alteração da 

redação do artigo 7o da Lei 11 996, de 24 de julho de 1992, que dispõe sobre a Política de 

Recursos Hídricos, institui o Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos - SIGERH e dá 

outras providências 

A Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos - COGERH tem por finalidade gerenciar 

a oferta dos recursos hídricos constante dos corpos d'água superficiais e subterrâneos de 

domínio do Estado do Ceará ou da União, quando delegada tal competência, visando dessa 

forma equacionar as questões referentes ao seu aproveitamento e controle 

A Lei n0 9433/97, que institui a Politica Nacional de Recursos Hídricos, cna o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e regulamenta o inciso XIX do art 21 da 

Constituição Federal, insere, como um dos instrumentos fundamentais para a gestão, a cobrança 

pelo uso dos Recursos Hídricos, conforme dispõe em seu artigo 5o, inciso IV 

Nesse contexto, no âmbito do Estado do Ceará, a COGERH busca, através da cobrança 

pelo fornecimento e utilização da água bruta, viabilizar recursos para as atividades de gestão 

dos recursos hídncos, para obras de infra-estrutura operacional do sistema de oferta hídrica, 

bem como incentivar a racionalização do uso da água Para tanto, se faz necessária a atualização 

dos critérios de cobrança pelo seu uso, com base no estudo de tanfas realizado no âmbito do 

Programa Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos - PROGERIRH 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
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Assim, busca-se através deste Projeto de Lei alterar o art 7o da Lei n0 11 996/92, de 

forma a dispor sobre a competência, a forma e o trâmite do procedimento de cobrança e reajuste 

das tanfas, determinando que competirá, nesta sequência 

a) à COGERH, na qualidade de agente técnico do Sistema Integrado de Gestão dos 

Recursos Hídricos - SIGERH, efetuar o cálculo dos valores das tanfas e submeter à 

análise e apreciação do CONERH 

b) ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CONERH, via Resolução, aprovar os 

valores das tanfas e a forma pela qual será efetuada tal cobrança, 

c) ao governador do Estado do Ceará fixar, via Decreto, os valores e os reajustes das 

tanfas aprovados pelo CONERH 

Enunciados, assim, os motivos que embasam a minha iniciativa e certo da compreensão 

dos membros que compõem essa ilustre Casa na apreciação da maténa, solicito a tramitação do 

anexo Projeto de Lei em regime de urgência 

Na expectativa, colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência, e a seus ilustres Pares, 

protestos de minha mais alta estima e distinta consideração 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza aos 

09 de junhn de2Q08 \ 
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PROJETO DE LEI 

Altera e acresce o Art 7o da Lei n0 11 996, de 24 dejulho 
de 1992, que dispõe sobre a Política de Recursos 
Hídricos, institui o Sistema Integrado de Gestão de 
Recursos Hídricos - SIGERH e dá outras providências 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Art. 1° O Art 7o da Lei n 0 11 996, de 24 de julho de 1992, passa a vigorar com a 
seguinte alteração 

"Art 7o Será cobrado o uso dos recursos hídricos superficiais ou subterrâneos, 
segundo as peculiaridades das Bacias Hidrográficas, na forma como vier a ser 
estabelecido pelo CONERH, por meio de Resolução, a qual será enviada ao 
Governador do Estado do Ceará, que fixará o valor das tarifas por Decreto, sendo 
obedecidos os seguintes cnténos 
(omissis) 
§ 4 o O cálculo das tarifas será elaborado pela Companhia de Gestão de Recursos 
Hídricos - COGERH, na qualidade de agente técnico do Sistema Integrado de 
Gestão dos Recursos Hídricos - SIGERH, e submetidas à análise e aprovação do 
CONERH 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto n0 

28 244 de 11 de maio de 2006 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ES^DO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos de 
de 2008 

erreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em l l / O 6 /2008 

Dçputado Dr. Sarto 
Presidente da CCJR. 
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Parecer n 0 LO. 301/2008 , \ 

Mensagem n 0 6984/2008 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n 0 6 984/2008, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei que ' 'A/lera e acresce o art. 7 o da Le i n 0 . 11.996, de 24 

de j u l h o de 1992, que dispõe sobre a po l í t i ca de Recursos H í d r i c o s ! , 

institui o Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hidricos - SIGERH 
/ 

e dá outras providências." 

O Chele do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que 

A Companhia de Gestào dos Recursos Hidncos - COGERH 
(em-poi fmahdade gerenciar a ofeifa dos tectusos hidncos comtante dos 
corpos d água supei fiaais e òiihteinincos de domínio do Estado do Ceara 
ou da União, (fluindo delegada tal competência visando dessa forma 
equacionai as cfiiestões tefeientes ao seu qpioveitamento e contiole 

'4 Let n" 9433/97.,que institui'a Política Nacional de Rei ursos 
Hidncos cna o Sistema Nacional de Gei ent tamento de Reclusos Hidncos 
e i egulamenia o inciso AVA' do ait 21 da Constituirão Fedei al, insere, 
como um dos tnsttumenios fundamentais paia a gestão a cobrança pelo 
u.so dos Reclusos Hídncos, confoime dispõe em sen artigo 5o inciso IV 

\ Nesse contexto no ãinhiio do Estado do Ceaiá a COGERH 
busca, atiavés da eobiança pelo foi necimento e utilização da agua b/uta, 
viabilizar reem sos pata as atividades de gestào dos lecuisos hidi icos paia 
ohas de mfia-esti uttua opeiactonal do sistema de oferta hídrica bem 

JW DcwnMWCwcoBMOWCHA.Mo* otouvoTOum 

FOHI ioi»») UÍTJJOC r t * (DnUi u m r u 

C E P #0 i r o ioo F O R T A L E Z A C E A R A 

^̂ ^̂ ĵ ^̂ ĵ̂ ĵĵ ^̂ ĵ̂  
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conto incentivai a lacionaliza^do do uso da água Pata tanto, se faz 
necessána a atualização dos cnténos de eobiança pelo seu uso. com base 
no estudo' de taiijas leahzado no âmbito do Piogiama Integiado de 
Gerenclamenio dos Recui sos Hidncos - PROGERIRH 

Assim, busca-se atiaves desfe Pio/efo de Lei aliciai o art 7oda 
Lei n0 II 996/92 de foi ma a dispor sobie a competência, a forma e o 
tiâmite do piocedimento de eobiança e teajuste das tarifas detei minando 
que competi/ á, nesta sequência 

a) a COGERH na qualidade de agente técnico do Sistema 
Integiado de Gestão dos Reciusos Hidncos - SIGERH efetuar o cálculo 
dos \ aloi es das tai ifas e submetei à análise.e apieciaçâo do CONERH 

b) ao Conselho Estadual de Recui sos Hidncos - CONERH 
\ia Resolução apio\ai os valoi es das tanfas e a foi ma pela qual será 
efetuada tal eobiança, 

c) ao go\einado) do Estado do Cewá fixai, \ ta Decreto os 
valoi es e os leapistes das tarifas api ovados pelo CONERH 

Enunciados, assim, os motivos que embasam a minha iniciativa 
e certo da compreensão dos membros que compõem essa ilustre Casa na 
apreciação da matena solicito a tiamttaçâo do ane\o Projeto dc Lei em 
legune de mgência 

i 

A iniciativa de Leis envolvendo gerenciamento de 

recursos hídr icos e a t r ibuições do COGERH e SIGERH. considerando as 

atr ibuições da Secretaria de Recursos Hídr icos mtegrante da estrutura 

organizacional do Estado nos lermos da Lci n 0 13 785 de 07 de fevereiro 

de 2007, efetivamente. c dc - competência privativa do Poder Executivo 

posto tratar-se da-orgamzaçí lo administrativa do ente federado consoante 

comando insculpido no art 60, §2°, "b". da Cons t i tu ição Esladual. que 

reproduz o art 61 , § I o . IL "b". da Carta Federal 

/ 

Cumpre ainda salientar que a propositura em fpco. 

guarda relação com o pr incípio da ef ic iência administrativa preconizado 

no art 37 da Cons t i tu ição de 1988 
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Por demais, está /ainda o presente Projeto dc Lei 

em consonância com o disposto na Lei Maior do Estado que preconiza, 

em seu arl 88. I I I . que é competência privativa do Governador do Estado 

iniciar o processo legislativo, na forma c nos casos previstos nesta 

Constituição . „ 

i 

Deste modo. a _ Mensagem sub examinen se 

afigura inteiramente viável cio ponto dc vista jurídico-constitucional 

quer cm relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 

/ É o parecer à consideiaçào da douta Comissão de 

Constituição! Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

cm 18 de junho de 2008 

J 
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Comissão de Justiça, em A$ de ^ J L L L Á C de 2008 

PRESIDENTE DA CCJR 
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( )PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N 0 . 
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( )MENSAGEM N 0 G . 4 % ^ 

EMENTA: 

AUTORIA Y -o AJU^ ^ KSLJC^3^> w o 

RELATO Rf A) V " - 3 - ^ - ^ ^ 

PARECER: \J ?FLA V £• L 

Fortaleza, \ ^ de de 2008. 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

de 2008. 
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CEARÁ R E D A Ç À O F I N A L DA M E N S A G E M N 0 6.984/2008 

Altera e acresce o art. 7 o da Lel n° 11.996, de 24 de julho 
de 1992, que dispõe sobre a Politica de Recursos Hídricos, 
institui o Sistema Integrado de Gestão de Recursos 

' Hídricos - SIGERH e da outras providencias. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o O art 7 o da Lei n 0 11 996, de 24 dejulho de 1992, passa a vigorar com a seguinte 
'alteração 

"Art. 7 o Será cobrado o uso dos recursos hídncos superficiais ou subterrâneos, segundo as 
peculiandadcs das Bacias Hidrográficas, na forma como vier a ser estabelecido pelo CONERH, por 
meio de Resolução, a qual será enviada ao Governador do Estado do Ceara, que fixará o válor das 
tanfas por Decreto, sendo obedecidos os seguintes cnténos 

§ 4 o O cálculo das tarifas será elaborado pela Companhia de Gestão de Recursos Hídncos -
COGERH, na qualidade de agente técnico do Sistema Integrado de Gestão dos Recursos Hídncos -
SIGERH, e submetidas a análise e aprovação do CONERH (NR)" 

Art. 2 o Esta Lei entra em vigor na data de sua pubhcação 
Art. 3 o Rcvogam-se as disposições em contráno, especialmente o Decreto n 0 28 244, de 

11 de maio de 2006 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

„ d , j . . h o d c 2 0 0 S . / / 

/ O l / y / ^ PRESIDENTE 

RELATOR 
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A U T Ó G R A F O DE L E I N Ú M E R O SESSENTA E SEIS 

Altera e acresce o art 7° da Lei n 0 11.996, de 24 de julho 
de 1992, que dispõe sobre a Polftícà de Recursos Hídricos, 
institui o Sistema Integrado de Gestão de Recursos 
Hídricos - SIGERH e da outras providencias. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o O art. 7 o da Lei n 0 11.996, de 24 dejulho de 1992, passa a vigorar com a seguinie 
alteração* 

" A r t 7° Será cobrado o uso dos recursos hídncos superficiais ou subterrâneos, segundo as 
peculiaridades das Bacias Hidrográficas, na forma como vier a ser estabelecido pelo CONERH, por 
meio de Resolução, a qual será enviada ao Governador do Estado do Ceara, que fixará o valor cas 
tarifas por Decreto, sendo obedecidos os seguintes cnténos 

§ 4° O cálculo das tanfas será elaborado pela Companhia de Gestão de Recursos Hídncos -
COGERH, na qualidade de agente técnico do Sistema Integrado de Gestão dos Recursos Hídncos -
SIGERH, e submetidas a análise e aprovação do CONERH (NR)" 

A r t 2 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 3 o Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto n 0 28 244, de 

11 de maio de 2006 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

19 dejunho de 2008 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP HERMÍNIO RESENDE 
3 * SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4.° SECRETÁRIO 
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